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Introdução  

Moçambique tem estado a efectuar profundas reformas para assegurar o acesso universal 

à energia em 2030. Após décadas de monopólio do sector público na produção energética, 

o país adotou reformas que permitiram a entrada do sector privado. Em 2012 e 2013, 

Moçambique regulamentou que Produtores Independentes de Energia produzissem e 

fornecessem energia ao sistema de rede da concessionária através de grandes (Decreto 

16/2012) e pequenos (Decreto 69/2013) projectos. Em 2021, o país regulamentou o “acesso 

à energia em áreas fora da rede às pessoas colectivas, de direito público ou privado através 

de mini-redes até 10MW e de serviços energéticos” (Decreto 93/2021).  

A despeito dessas reformas, contudo, ainda há muito a fazer para alcançar o acesso 

universal à energia, dado que apenas 44% dos moçambicanos tem acesso à energia eléctrica 

(veja-se a Figura 1).1 Cerca de 67% da população moçambicana reside nas zonas rurais (INE 

2019:38). Apenas 6% dos habitantes rurais têm acesso à eletricidade comparativamente a 

57% dos urbanos (INE 2022).  

Figura 1: Percentagem de Acesso à Energia Eléctrica em Moçambique, 2000-2022 

 

Para atingir a meta de 2030, Moçambique planeia uma combinação de expansão da rede 

nacional e eletrificação fora da rede através de mini-redes e sistemas solares domésticos 

(Governo de Moçambique 2018). A expansão fora da rede é crucial para atingir as 

comunidades rurais que estão amplamente distribuídas por todo o país, muitas vezes em 

baixas densidades, dificultando financeira e logisticamente a instalação, fornecimento e 

manutenção da infraestrutura elétrica. 

Com base em entrevistas a informantes-chave (i.e. operadores de energia, doadores e 

parceiros de implementação), no âmbito do estudo sobre “Mozambique’s off-grid energy 

 
1 Em Abril de 2023, o governo anunciou o nível de 48% de acesso à energia eléctrica. 
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regulation: Opportunities and challenges for the uptake of community energy”2 (Howe e 

Shenga 2023), este Policy Brief foca no Regulamento de Acesso à Energia nas Zonas Fora da 

Rede para analisar as oportunidades e os desafios que Moçambique tem para absorver 

projectos comunitários energéticos; e recomendar aspectos específicos para elevar o 

acesso à energia.  

Oportunidades e Desafios para Absorver Projectos Comunitários 

Energéticos 

Por projectos comunitários energéticos entendemos como sendo aqueles enquadrados pelo 

Regulamento de Acesso à Energia nas Zonas Fora da Rede (Decreto 93/2021), através de 

mini-redes, aplicado “às pessoas colectivas, de direito público ou privado” (artigo 3 do 

Decreto 93/2021). A esse Regulamento, este Policy Brief o denomina de Regulamento sobre 

Projectos Comunitários Energéticos.  

Os informantes-chave revelaram que o Regulamento sobre os projectos comunitários 

energéticos e a criação da Autoridade Reguladora de Energia (ARENE) constituem uma 

oportunidade uma vez que tem uma significância positiva no desenvolvimento do sector 

energético em Moçambique e na expansão do acesso universal à energia através do alcance 

as comunidades rurais e de difícil acesso (Howe e Shenga 2023:4).  

Existe uma expectativa que o mercado de projectos comunitários energéticos irá 

desenvolver tornando-se mais competitivo com a entrada de mais empresas e investidores 

privados (Howe e Shenga 2023). Todavia, persistem, em geral, áreas cinzentas sobre os 

projectos comunitários energéticos, no que diz respeito à licenciação e arranjos sobre 

compensação no caso da Rede Elétrica Nacional (REN) expandir para as zonas das mini-redes 

(fora da rede). Ainda, o ambiente de negócios actual é desafiador na medida em que os 

operadores energéticos locais têm que lidar com choques múltiplos (e.g. Covid-19, conflito 

Rússia-Ucrânia, ciclones e insurgência em Cabo Delgado). Como resultado, não está 

garantido que os operadores locais (como os fornecedores energéticos de pequena e 

microescala) irão tirar vantagens dos fundos disponibilizados para os projectos 

comunitários energéticos (Howe e Shenga 2023:5). 

Em particular, existe um grau de incerteza sobre como o Regulamento sobre Projectos 

Comunitários Energéticos será implementado (Howe e Shenga 2023:5). Isto porque 27 

instrumentos acessórios associados ao Regulamento cobrindo várias áreas desde as 

concessões aos aspectos técnicos e padrões de segurança ainda estão por ser aprovados 

e/ou tornados público.3 Como resultado, prevalecem ambiguidades para implementar 

projectos comunitários energéticos. O Regulamento:   

 
2 Available here: 
https://cesetproject.com/sites/default/files/CESET_Report_MozOffGridRegulation_FINAL_21Feb_Edit_0.pdf  
3 Aos 24 de Novembro de 2022, MIREME e ARENE anunciaram ter aprovado o quadro regulatório completo 
para o acesso à energia fora da rede, no qual o Decreto 93/2021 é parte. O respectivo sumário detalhado foi 
publicado pelo SNV-BRILHO para ARENE em Setembro de 2022 (SNV 2022). Contudo, até 16 de Fevereiro de 
2023 os detalhes disso ainda não foram publicados pela Imprensa Nacional no Boletim da República. 

https://cesetproject.com/sites/default/files/CESET_Report_MozOffGridRegulation_FINAL_21Feb_Edit_0.pdf
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1. não esclarece o papel desempenhado pelas instituições públicas envolvidas e 

responsáveis pelo sector. Isto inclui particularmente o papel e a interacção entre a 

Eletricidade de Moçambique (EDM), o qual junto com o Ministério de Recursos 

Minerais e Energia (MIREME) é responsável pela Estratégia Nacional de 

Electrificação; e o Fundo Nacional de Energia (FUNAE), o qual é responsável pelo 

acesso à energia nas áreas rurais fora da rede. A preocupação é que não existe uma 

clareza sobre o desfecho se os projectos fora da rede (i.e. projectos comunitários 

energéticos ou mini-redes) interagirem com os da rede (i.e. REN) ou se os projectos 

da rede expandirem para áreas outrora alocadas aos projectos fora da rede (mini-

redes); e  

2. não providencia informação sobre taxas, direitos alfandegários e arranjos sobre 

subsídios e compensação no caso da REN expandir para as áreas fora da rede, 

embora tenha sido antecipado que o mesmo iria abordar esses aspectos (Howe e 

Shenga 2023:6).    

Ainda, subsiste um cepticismo sobre a capacidade financeira e capital humano do Estado 

para implementar o Regulamento para alcançar o acesso universal à energia em 2030 (Howe 

e Shenga 2023:6). A ARENE é uma instituição nova comprometida com o sector energético, 

mas ainda precisa desenvolver. Outras instituições incluem MIREME, EDM, FUNAE e o 

Instituto Nacional de Normalização e Qualidade (INNOQ), com responsabilidade de 

assegurar padrões de qualidades nos equipamentos de energia fora da rede. Embora seja 

cedo para essa preocupação, a questão é que se houver lentidão na implementação a 

oportunidade de financiamentos pode ser perdida devido a natureza das dinâmicas do 

mercado, no qual as tecnologias fora da rede rapidamente se desactualizam.  

Ainda mais, existe falta de coordenação entre os doadores que apoiam o sector de energia 

fora da rede, com frustração de programas que focam nas mesmas áreas e que não se 

colaboram (Howe e Shenga 2023:7). Existe mais uma abordagem estratégica coordenada 

onde os doadores apoiam largas acções produzindo “obstáculos”, em vez de providenciar 

doações catalíticas e financiamentos baseados em resultados. 

Os operadores energéticos apontam que o Regulamento não tem ou tem pouco enfoque 

nas comunidades. Porém, existem evidências que o Regulamento de Acesso à Energia nas 

Zonas Fora da Rede tem enfoque nas comunidades. Entre outros aspectos, o “Objecto” do 

Regulamento refere que o mesmo se aplica “às pessoas colectivas, de direito público ou 

privado” (Decreto 93/2021).  

Discussão 

O Regulamento de Acesso à Energia nas Zonas Fora da Rede (Decreto 93/2021) constitui 

uma oportunidade para expandir o acesso à energia as comunidades rurais e de difícil acesso 

e os operadores energéticos do sector privado apresenta-se com uma expectativa positiva. 

Contudo, a efectividade da implementação do regulamento depende, pelo menos, da: (i) 

publicação dos 27 instrumentos acessórios a ele associados, de modo a dissipar áreas 

cinzentas e a aumentar certezas sobre o papel, responsabilidades e interação entre as 

instituições públicas energéticas. A preocupação dos operadores energéticos é: o que 
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acontecerá se os projectos fora da rede interagirem com os da rede ou se os projectos da 

rede expandirem para áreas outrora alocadas aos projectos fora da rede. A informação 

sobre taxas, direitos alfandegários e arranjos sobre subsídios e compensação no caso da 

REN expandir para as áreas fora da rede também é uma preocupação dado que o 

Regulamento não fazer referência. 

A efectiva implementação do Regulamento também depende da (ii) capacidade 

institucional das instituições públicas (ARENE, MIREME, EDM, FUNAE) para colaborar e 

interagir na expansão do acesso à energia as comunidades rurais e de difícil acesso. 

Enquanto a ARENE demonstrou uma boa colaboração com diferentes partes aquando da 

elaboração do Regulamento e possui pessoal comprometido com a questão energética, a 

instituição ainda é nova e precisa desenvolver, dotando os seus recursos humanos de capital 

humano (capacidades e habilidades) para exercer as suas responsabilidades e 

possivelmente mobilizando mais recursos humanos, materiais e financeiros. Por exemplo, 

exercer a responsabilidade de monitoria requere pessoal com habilidades e capacidade 

sobre a monitoria bem como orçamento de viagem.  

(iii) Coordenação dos doadores no sector de energia fora da rede é relevante para 

promover uma implementação efectiva da expansão do acesso à energia as comunidades 

rurais e de difícil acesso. Os informantes-chaves revelaram que frustração devido a 

programas que focam nas mesmas áreas e que não se colaboram com uma abordagem 

estratégica coordenada onde os doadores apoiam largas acções produzindo “obstáculos”, 

em vez de providenciar doações catalíticas e financiamentos baseados em resultados. 

Adicionalmente, a efectiva implementação do regulamento depende da (iv) existência de 

um plano de monitoria o qual também deverá ser efectivamente implementado. Monitoria 

do processo da implementação, de modo a verificar se a forma pela qual a implementação 

está a decorrer irá concorrer para o alcance das metas trimestrais, semestrais e/ou anuais 

para o alcance das metas estratégicas. Isto passa pelo envolvimento das partes envolvidas 

(stakeholders) - não só o sector público (ARENE, MIREME, FUNAE, EDM) como também o 

sector privado (operadores energéticos, Associação Moçambicana de Energias Renováveis - 

AMER), os doadores e as comunidades beneficiárias. A relevância do envolvimento das 

partes envolvidas desencadeia consultas e contribuições que legitimam as políticas 

públicas. 

A despeito dos operadores energéticos apontarem que o Regulamento não tem enfoque 

nas comunidades, o “Objecto” do Regulamento (Decreto 93/2021) refere que o mesmo se 

aplica “às pessoas colectivas, de direito público ou privado”. Esta visão dos operadores 

energéticos (sector privado) é compreensível, considerando que o Regulamento é recente, 

carece ainda de publicação dos seus 27 instrumentos acessórios e ainda quase que não 

existem experiências da sua implementação para provar o envolvimento das comunidades. 

Recomendações 

O governo (e.g. MIREME, ARENE, FUNAE) deveria : 
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1. publicar os 27 instrumentos acessórios do Regulamento sobre Projectos 

Comunitários Energéticos no Boletim da República e dissemina-los à comunidade do 

sector de energia fora da rede. 

2. providenciar definições detalhadas de isenção do Imposto sobre Valor Acrescentado 

(IVA) na importação de produtos elétricos para absorção de energias renováveis 

como anunciado no Pacote de Aceleração Económica (PAE). 

3. Considerar opções de incentivos a ser providenciados no sector de energia fora da 

rede, particularmente aos fornecedores de energia de pequena e microescala. 

4. Manter um diálogo regular com as partes envolvidas no sector de energia fora da 

rede (operadores energéticos, AMER, comunidades beneficiárias) para melhor 

monitorar e tirar lições aprendidas da implementação do Regulamento. 

O governo (Ministério de Economia e Finanças, MIREME) e doadores deveriam:  

5. continuar a apoiar a ARENE através de recursos financeiros e técnicos e 

desenvolvimento de habilidades e capacidades para cumprir com o seu mandato no 

sector de energia fora da rede. 

Os doadores que apoiam o sector de energia fora da rede deveriam: 

6. desenvolver acções que melhor podem coordenar a sua acção sobre como coordenar 

o seu trabalho para maximizar a escala do impacto combinado da assistência ao 

desenvolvimento no sector de energia fora da rede.  
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